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RESUMO 

O presente estudo objetivou a realização de ações educativas para prevenção da violência 

obstétrica e incentivo ao protagonismo da mulher no contexto do trabalho de parto. Trata-se 

de um estudo de campo, exploratório-descritivo com abordagem qualitativa, mediatizado pela 

pesquisa-ação. Inicialmente, foi realizada uma entrevista semiestruturada com gestantes da 

Unidade Básica de Saúde estudada a fim de identificar as lacunas nos saberes das mesmas, e 

posteriormente, para análise das falas, foi utilizado o Discurso do Sujeito Coletivo. Com este 

estudo, foi possível observar que as gestantes desconhecem o termo “Violência Obstétrica” 

em si, porém boa parte delas consegue identificar a quais violências a mulher está susceptível 

no momento do trabalho de parto, inclusive algumas já foram vítimas de descaso e violências 

durante trabalhos de partos anteriores. Diante disso, foi desenvolvido o planejamento e 

implementação de três atividades educativas como possibilidade de resolução para os 

problemas evidenciados no diagnóstico situacional. Foram utilizadas metodologias ativas que 

proporcionaram a interação entre as participantes e pesquisadora, a fim de facilitar a 

construção do conhecimento que deu origem à quarta fase do estudo, referente a avaliação das 

ações. Por fim, foi possível observar que as ações educativas possibilitaram a promoção da 

saúde obstétrica com repercussões desse processo no individual-coletivo ao passo que 

contribuíram para o maior conhecimento acerca da violência obstétrica e dos direitos que as 

gestantes possuem no momento do trabalho de parto, além de permitir que as gestantes 

assumam papel ativo dentro do momento em que elas se encontram e se tornem 

multiplicadoras do saber em seu coletivo. 

 

Palavras-chave: Educação em saúde. Saúde da Mulher. Violência contra a Mulher. 

Enfermagem Obstétrica.  

  



 

 

ABSTRACT 

This study aimed to carry out educational actions to prevent obstetric violence and encourage 

the role of women in the context of labor. It is an exploratory-descriptive field study with a 

qualitative approach, mediated by action research. Initially, a semi-structured interview was 

conducted with pregnant women from the Basic Health Unit studied in order to identify the 

gaps in their knowledge, and later, for the analysis of the statements, the Collective Subject 

Discourse has been used. This study made it possible to observe that pregnant women are 

unaware of the term “Obstetric Violence” itself, but a large part of them can identify which 

violence the woman is susceptible to during the labor, including some who have been victims 

of neglect and violence during previous birth labor. Before it, the planning and 

implementation of three educational activities was developed as a possibility of solving the 

problems evidenced in the situational diagnosis. Active methodologies were used to provide 

the interaction between the participants and the researcher, in order to facilitate the 

construction of the knowledge that has originated the fourth phase of the study which was 

related to the evaluation of actions. Finally, it was possible to observe that the educational 

actions have made the promotion of obstetric health possible with reflexions of this process 

on the individual-collective while contributing to improve knowledge about obstetric violence 

and the rights that pregnant women have during labor. In addition it allows pregnant women 

to take an active role within the moment they meet and become multipliers of knowledge in 

their collective. 

Keywords: Health Education. Woman Health. Violence against Women. Obstetric Nursing.  
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1INTRODUÇÃO 

 

A vivência do período gravídico puerperal marca alguns dos momentos mais importantes 

na vida da mulher. A gestação é uma fase que dura em média, cerca de 40 semanas, sendo 

caracterizada por intensas alterações físicas e emocionais.  

 O processo de nascer era visto, desde os primeiros registros de nascimento que se tem 

conhecimento até hoje, como um evento natural, íntimo e privado, compartilhado entre 

mulheres e seus familiares, e que possuía diversos significados culturais. Porém, com o 

desenvolvimento teórico-prático resultantes do Renascimento, a obstetrícia deixou sua 

naturalidade e passou a ser aceita como uma disciplina científica e técnica, dominada pelo 

homem; houve o incentivo à hospitalização; desencorajamento do parto domiciliar e intensa 

medicalização do corpo feminino, que resultou na perda de autonomia e de protagonismo da 

mulher na cena do parto, bem como no aumento do número de cesárias desnecessárias 

(BRASIL, 2001).Fato este que provocou um crescimento excessivo das taxas de cesáreas no 

Brasil que teve início na década de 1970.  

Segundo dados oficiais disponibilizados pelo Banco de dados do Sistema Único de 

Saúde (SUS) – DATASUS (2019), a proporção de cesáreas no total de partos feitos no 

sistema público de saúde passou de 37% em 1994, para 38% em 2000, e não parou mais de 

crescer. No ano de 2011, o índice de partos realizados na modalidade cirúrgica atingiu o 

percentual de aproximadamente 53% do total de partos realizados, de acordo com o 

DATASUS. Sabe-se que a cesariana é uma cirurgia muito importante que salva vidas todos os 

dias, mas quando realizada em um contexto desnecessário e contra a vontade da mulher, passa 

a ser considerada violência obstétrica. 

A violência obstétrica, é uma forma de violência de gênero praticada por profissionais 

da saúde que prestam assistência a mulheres no ciclo gravídico puerperal, na medida em que 

acontece uma apropriação indevida dos processos corporais, sexuais e reprodutivos das 

parturientes (LIMA et al, 2019). Expressa-se em tratamento indevido, medicalizações 

desnecessárias e problematização dos processos naturais, levando a mulher à perda da 

autonomia para decidir livremente sobre seu corpo e sexualidade (GUIMARÃES; JONAS; 

AMARAL, 2018). 

Muitos estudos concordam no que diz respeito a falta de conhecimento sobre o tema, 

entre as parturientes (BISCEGLI et al., 2015; RODRIGUES et al, 2018; OLIVEIRA; 

MERCES, 2017). Esse déficit contribui significativamente para a perda de protagonismo e 
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controle sob seu corpo, tornando-o assim, propriedade dos profissionais de saúde, que tendem 

a ditar o comportamento adequado a se tomar em todo o momento do parto (BARBOSA; 

FABBRO; MACHADO, 2017). Outro fator contribuinte é a falta de informação, orientação e 

humanização nos atendimentos de pré-natal e/ou o acesso tardio às informações relativas ao 

período gravídico-puerperal, tanto pela mulher quanto por seu acompanhante (CARDOSO et 

al., 2017). Na maternidade pública por exemplo, a maioria é de baixa escolaridade e, por isso, 

não são capazes de reconhecer os seus direitos e acabam por concluir que certos 

procedimentos invasivos são realmente necessários (LEAL et al., 2018). 

Esses fatos levam a crer que a ausência de educação em saúde promove uma 

compreensão errada de que todos os procedimentos, na qual estão sendo submetidas no 

momento do parto, são rotinas da instituição e irão ajudar a salvar seus filhos, o que corrobora 

com a perda da autonomia feminina no momento do parto (ALVARENGA; KALIL, 2016).  

Dessa forma, faz se necessário a assistência durante o pré-natal em todo o âmbito 

nacional, através de normas preconizadas pelo Ministério da Saúde, que tem como objetivo a 

promoção de uma assistência integral durante todo o período gravídico puerperal, 

principalmente através de momentos informativos às gestantes, favorecendo a melhora da 

qualidade da assistência prestada (BRASIL, 2000). Segundo o Guia dos Direitos da Gestante 

e do Bebê (BRASIL, 2011), todas as gestantes têm direito ao parto humanizado de qualidade 

e durante a internação e trabalho de parto, o direito de ser escutada, ter as suas dúvidas 

esclarecidas, de expressar os seus sentimentos e as suas reações livremente e de escolher o seu 

tipo de parto.  

Sabe-se que uma boa experiência no momento do parto pode proporcionar à mulher 

condições essenciais para o nascimento de seu filho, favorecendo o vínculo mãe-bebê. Porém, 

para humanizar o atendimento à mulher, faz-se necessário primeiramente o reconhecimento 

da sua individualidade através de uma assistência holística integral, percebendo assim, as 

reais necessidades de cada mulher e também sua capacidade de lidar com o fenômeno do 

nascimento, empoderando-as.  

O empoderamento deriva da filosofia Freiriana (1987), e possui como significado a 

conquista da liberdade pelos indivíduos que têm estado subordinados, ou numa posição de 

dependência, dessa forma, o empoderamento pessoal possibilita a emancipação dos 

indivíduos, com consequente aumento da autonomia. O processo de empoderamento durante 

o período gravídico tem o objetivo de fortalecer a participação e os direitos reprodutivos das 

gestantes, além de favorecer a aquisição de conhecimentos a respeito das decisões do 
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processo de parto e nascimento (JARDIM; SILVA; FONSECA, 2018; SOUZA; BASSLER; 

TAVEIRA, 2019). 

 Diante do exposto, o presente estudo possui relevância pois busca fortalecer o 

empoderamento de gestantes quanto ao seu protagonismo no trabalho de parto através da 

educação em saúde no pré-natal, do acesso à informação sobre a violência obstétrica, sobre o 

processo de parturição e dos seus direitos sexuais e reprodutivos, da comunicação eficaz e de 

um cuidado centrado na mulher. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



20 

 

 

 

2OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

● Realizar ações educativas para prevenção da violência obstétrica e incentivo ao 

protagonismo da mulher no contexto do trabalho de parto;  

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Identificar os conhecimentos prévios e lacunas nos saberes das mulheres acerca da 

violência obstétrica; 

● Implementar ações educativas que fomentem o debate sobre violência obstétrica e 

direitos das gestantes no momento do trabalho de parto e parto; 

● Apreender, a partir dos discursos das gestantes, a percepção sobre as ações educativas 

desenvolvidas. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 O NASCER NO BRASIL 

 

 O Brasil vem passando por uma mudança gradual sobre como são tratados os modelos 

de atenção obstétrica. Apesar dos avanços tecnológicos e científicos, a qualidade da 

assistência ainda não pode ser considerada ideal, pois observa-se que a tecnologia não é usada 

de maneira apropriada e a desumanização ainda se faz muito presente.  

 Antigamente, o processo de nascimento era visto como natural e totalmente vinculado 

à figura feminina. Por muitos anos, o ato de partejar foi realizado pelas parteiras tradicionais, 

que ofereciam assistência e atenção ao parto realizado em casa, onde suas ações eram 

reconhecidas pela comunidade em que viviam. Se tratavam de mulheres dotadas de muito 

conhecimento, tendo em vista sua vasta experiência em gravidezes e partos (CECAGNO; 

ALMEIDA, 2004). Porém, com o desenvolvimento técnico e cientifico da obstetrícia, 

passaram a ocorrer algumas mudanças, entre elas, o surgimento da figura do médico no 

processo do nascer, ajudando a construir e reproduzir diversos preconceitos de gênero; a 

medicalização excessiva, que tornou o corpo da mulher uma máquina defeituosa que não é 

capaz de sozinha, gerar uma vida; o desencorajamento do parto domiciliar e exclusão  da 

figura da parteira, bem como a imposição da posição horizontal para o nascimento 

(VENDRÚSCOLO; KRUEL, 2015). 

 Pode-se perceber essa mudança de paradigma, de maneira clara, quando analisamos as 

taxas de cesarianas no Brasil, que no ano de 2015 já possuía uma taxa de 55,5% de cesárias na 

rede do SUS, segundo o Ministério da Saúde (MS, 2014), sendo que a Organização Mundial 

de Saúde (OPAS,1994) recomenda que esse percentual não ultrapasse os 15%. O projeto 

intitulado “Nascer no Brasil: Inquérito sobre Parto e Nascimento” coordenado pela Fiocruz 

(2014) entrevistou 23.894 mulheres. A pesquisa foi realizada em maternidades públicas, 

privadas e mistas, e trouxe como resultado o elevado índice das taxas de cesariana, 

principalmente no setor privado, no qual 88% dos nascimentos são realizados na modalidade 

cirúrgica. 

Ao longo do tempo a cesárea se tornou um produto de consumo, tal fato pode ser 

evidenciado pelas taxas de cesárea que aumentam proporcionalmente na medida em que se 

aumenta o poder aquisitivo da população, como observado na diferença de prevalência do 

setor público (55,5%) e privado (88%). Assim, a cesariana tornou-se um sinal de status social 
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entre as mulheres brasileiras, além de se transformar em fator de conveniência para 

profissionais da saúde, pois o procedimento cirúrgico mencionado permite a previsibilidade, 

impessoalidade e padronização do evento, uma vez que pode ser marcado com antecedência, 

possibilitando aos profissionais um melhor aproveitamento do tempo e possibilidade de uma 

maior quantidade de cirurgias por dia, conforme suas agendas de compromissos (OLIVEIRA 

et al., 2016). 

Dessa forma, o modelo de assistência ao parto se tornou algo tecnicista, capitalista, 

patriarcalista e desumanizado, no qual a mulher é tida como um objeto passivo, destituída do 

poder de escolha e ação e o médico é tido como o detentor do conhecimento, e, portanto, o 

único capaz de decidir e intervir no processo do nascer (MELO, 2014). 

 Esse momento importante da vida da mulher começou então, a se tornar algo 

patológico, desprovido de naturalidade e de independência desta. A prostração, uso recorrente 

de ocitocina sintética, toques repetidos por diferentes profissionais, manobras de Kristeller, 

lavagens intestinais, uso de fórceps, episiotomia, dentre várias outras começaram a se tornar 

rotina, sendo assim, com o passar dos anos consideradas normais pelas mulheres que são 

submetidas a tais procedimentos, seja por falta de experiência e conhecimentos das gestantes 

ou até mesmo dos profissionais de saúde (POMPEU et al., 2017). 

 Essas mudanças foram, ao longo dos anos, sendo questionadas quanto as 

comprovações científicas de benefícios para o binômio mãe e filho, e mais tarde, passaram a 

ser consideradas, violência obstétrica. A partir do ano 2000 foi elaborado no Brasil, a Política 

Nacional de Humanização do Parto, que tem como objetivo transformar a realidade da 

assistência ao parto e melhorar a qualidade no cuidado às parturientes (BARBOZA; MOTA, 

2016). 

No dia 25 de novembro de 2006, Dia Internacional pela Eliminação da Violência contra a 

Mulher, a Assembleia Nacional da República Bolivariana da Venezuela aprovou uma Lei 

Orgânica sobre o Direito das Mulheres a uma Vida Livre da Violência que substitui a Lei 

sobre a Violência contra a Mulher e a Família do ano de 1998. Esta nova lei traz 19 tipos de 

violência contra a mulher, incluindo o mais novo termo: violência obstétrica (GUERRA, 

2008). A violência obstétrica corresponde a atos categorizados como física e 

psicologicamente violentos no contexto do trabalho de parto e nascimento, praticados por 

profissionais de saúde na medida em que se observa uma apropriação dos corpos das 

parturientes e de imposição de condutas a se tomar no período de trabalho de parto 

(GUIMARÃES; JONAS; AMARAL, 2018). 
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3.2 TIPOS DE APRESENTAÇÕES DA VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA   

  

A visão prevalente sobre o parto vem transformando maternidades em laboratórios de alta 

tecnologia e os seres humanos em objetos passivos. Uma série de condutas rotineiras são 

tomadas assim que as mulheres entram na maternidade para darem à luz. Tais atitudes muitas 

vezes são baseadas em pesquisas tendenciosas, as quais vêm favorecendo práticas 

desnecessárias, arriscadas e danosas. 

 Uma das práticas prejudiciais mais realizadas, refere-se a episiotomia. Trata-se de um 

corte realizado na região do períneo, com o objetivo de ampliar o canal de parto. Seu uso se 

justifica em alguns casos, como sofrimento fetal e lesão iminente de terceiro grau do períneo. 

Contudo não existe consenso na literatura de quais seriam exatamente essas situações, 

somente a recomendação de restringir a situações clínicas específicas, mediante a avaliação de 

riscos e benefícios em cada caso (POMPEU et al.,2017). 

 No Brasil, quase a totalidade dos partos vaginais são precedidos pela episiotomia, e 

em alguns casos, realizada sem anestesia. A Pesquisa Nacional de Demografia da Saúde da 

Criança e da Mulher revelou índice de 71,6% de episiotomia no Brasil (LAGO; LIMA, 2009), 

superando e muito, o que preconiza a OMS que sugere taxa ideal de episiotomia nos diversos 

serviços em torno de 10% (OMS,1996). 

 Quando realizada de forma desnecessária e sem o consentimento da parturiente 

implica em violação à integridade física da gestante e ainda, se realizado de modo 

inapropriado, pode ocorrer o comprometimento de vasos e nervos, implicando em danos 

estéticos à área da incisão, além de processos infecciosos durante o processo de cicatrização 

natural (AUGUSTO, 2016). 

 Além disso, durante a sutura, muitas vezes é realizado um ponto a mais, denominado 

“ponto do marido”, com o objetivo de deixar a entrada da vagina mais apertada, levando a 

mulher a uma condição virginal e preservando o prazer masculino (SÃO BENTO; SANTOS, 

2006). Esse tipo de procedimento representa o domínio do machismo na obstetrícia, além de 

ritual de mutilação genital, pois gera muita dor e desconforto, sendo necessário na maioria das 

vezes, correção cirúrgica posterior (DINIZ; CHACHAM, 2006). 

 Algumas outras condutas também são realizadas para acelerar o processo do trabalho 

de parto. A manobra de Kristeller consiste na aplicação de pressão na parte superior do útero, 

com o objetivo de forçar a saída do bebê pelo canal vaginal, o que pode gerar danos tanto para 

a mãe quanto para o bebê (PALMA; DONELLI, 2017). A amniotomia refere-se a ruptura 
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artificial do saco amniótico, quando a bolsa estoura o bebê desliza mais para baixo fazendo 

pressão no colo do útero, o que consequentemente acelera o trabalho de parto (ZANARDOet 

al., 2017). Já a ocitocina que deveria ser utilizada apenas em casos isolados, como quando não 

há evolução de dilatação após muito tempo de contração, vem sendo utilizada ao menor sinal 

de demora do trabalho de parto, intensificando bruscamente as dores das contrações 

(RODRIGUES et al., 2017). 

 As indicações para a indução ou aceleração do parto são classificadas em eletivas ou 

terapêuticas. As indicações terapêuticas são decorrentes do maior risco fetal pela permanência 

no útero, o que pode ocorrer devido a diversas condições específicas. Já as eletivas são 

aquelas motivadas por conveniência médica e/ou da instituição de saúde. Como essas 

indicações não são fundamentadas em evidências, aumentam os riscos materno e neonatal, 

além de trazer a sensação de perda de controle sobre o processo de nascimento, sendo 

consideradas violências obstétricas (SCAPIN et al., 2018). 

 As violências verbais, físicas e psicológicas também se fazem muito presente no 

contexto do nascimento. A violência física é facilmente identificada pelas parturientes, pelo 

fato de gerar hematomas e machucados visíveis, já as violências verbais e psicológicas, na 

maioria dos casos, acabam sendo deixadas “para lá” no momento em que elas visualizam o 

seu bebê vivo e saudável. Verbalmente, se manifesta em gritos, insultos, xingamentos, 

ofensas, humilhações e piadas e psicologicamente, em forma de ameaças e chantagens. “Na 

hora de fazer não gritou”, “Se não fizer força, seu bebê vai morrer e a culpa será sua”, “É 

melhor seu marido não assistir o parto, senão ele ficará com nojo de você”, entre outras frases 

desrespeitosas, são ouvidas diariamente pelas parturientes nas maternidades (SILVA et al., 

2014; ALVARENGA; KALIL, 2016; RODRIGUES et al.,2018). 

 A presença de acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato é 

direto da gestante, segundo a lei nº 11.108, de 7 de abril de 2005 (BRASIL, 2005). Sabe-se 

que o papel do acompanhante é de suma importância no evento do trabalho de parto e 

nascimento, pois garante suporte emocional contínuo à parturiente, sensação de segurança e 

proporciona uma experiência de parto mais satisfatória, porém, essa importante questão se 

constitui ainda como desafio às maternidades brasileiras principalmente pela falta de 

infraestrutura dos serviços de saúde, que muitas vezes possui uma sala de parto que é dividida 

entre duas ou mais gestantes, e que inviabiliza o cumprimento da lei devido a questões de 

privacidade (PALMA; DONELLI, 2017; BARBOSA; FABBRO; MACHADO, 2017). 
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 Outro grande problema encontrado na obstetrícia diz respeito a imposição de cesáreas, 

o que justifica o aumento no número de partos cirúrgicos para além do recomendado. Sabe-se 

que a eletividade do parto é conveniente para alguns profissionais que trocam a 

imprevisibilidade do parto normal pelo agendamento das cirurgias, dessa forma, a cada dia 

surgem falsas indicações de cesárea com o objetivo de intimidar as gestantes e deixá-las com 

receio do parto normal, como exemplo, “circular de cordão”, “obesidade”, “bacia muito 

estreita”, “candidíase”. “bebê grande ou pequeno demais” entre outras, transformando assim, 

um evento fisiológico em evento invasivo e com riscos (COPELLI et al., 

2015;ALVARENGA; KALIL, 2016; ZANARDO et al., 2017). 

 A cesariana nem sempre é sinônimo de violência obstétrica, sabe-se que ela salva 

vidas todos os dias em situações que realmente inviabilizam o nascimento de forma natural, 

porém quando realizada sem recomendações baseadas em evidências científicas aumenta e 

muito os riscos para o binômio mãe-filho (MARTINS et al., 2019). Além disso durante o 

procedimento é comum as mulheres terem suas mãos amarradas, mesmo após o nascimento 

do bebê, o que lhes impede de tocar ou segurar o mesmo. Essa conduta, conhecida como 

“método hands-off”, é realizada sob a justificativa de evitar que a mulher contamine o campo 

cirúrgico, porém, tal medida não se justifica, muito menos ao final da cesárea, pois além do 

desconforto físico, elas não podem receber e acolher o filho que acaba de nascer, interferindo 

assim no vínculo mãe-bebê (PALMA; DONELLI, 2017). 

 Toques vaginais excessivos e feitos por diferentes profissionais, procedimentos sem 

esclarecimento ou autorização, realização de enema e tricotomia, impedir que a parturiente se 

movimente e faça exercícios pélvicos durante o trabalho de parto, impedir que a mesma se 

hidrate e se alimente durante o processo, imposição da posição horizontal para o parto, não 

permitir o contato mãe-bebê e amamentação após o nascimento são algumas outras das várias 

formas de apresentações da violência obstétrica que contribuem diretamente para traumas 

psicológicos e reforçam sentimentos de humilhação, insegurança, medo, incapacidade e 

impotência da mulher e de seu corpo (SILVA; SILVA; ARAÚJO, 2017; JARDIM; 

MODENA, 2018). 

 

3.3 O PAPEL DO ENFERMEIRO NO EMPODERAMENTO DA GESTANTE 

 

No pré-natal a gestante deve ser acolhida por uma equipe multiprofissional de saúde, que 

realize ações objetivando prepará-la para vivenciar a gestação e o parto de maneira saudável e 
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tranquila. O acolhimento da gestante deve ser realizado de forma individualizada, desde a 

descoberta da gestação, que é seguida por modificações físicas e emocionais. 

O enfermeiro é essencial durante a assistência pré-natal, e para atender as necessidades da 

mulher durante essa etapa de sua vida é necessário possuir qualificação e conhecimentos 

adequados e atualizados, de forma a oferecer uma assistência satisfatória e eficaz. O 

enfermeiro deve estar preparado para ouvir as queixas, angustias, medos e preocupações das 

gestantes, sempre se articulando com outros serviços de saúde, conforme necessário, para 

fornecer dessa maneira, a integralidade da assistência (ROCHA; ANDRADE, 2017; DIAS et 

al, 2018). 

Um dos direitos das mulheres ao longo do pré-natal é ter suas dúvidas sanadas e receber 

orientações sobre a gestação, parto e puerpério. A enfermagem deve atuar ajudando-as a 

adquirir o discernimento de saber quais são os seus direitos de escolha, de humanização, de 

respeito, e assim, possui o poder de empoderamento através do cuidado e da educação no 

momento do pré-natal e até mesmo na maternidade, fazendo com que a mulher se sinta 

confiante e capaz de ser protagonista do seu trabalho de parto (POMPEU et al., 2017). 

Porém, o que se observa atualmente é que o pré-natal tem se tornado uma prática 

tecnicista, que foca apenas na realização de exames preconizados no programa em questão, 

obtenção de dados para preenchimento da Caderneta da Gestante e prescrição de 

medicamentos, gerando uma fragmentação da assistência, principalmente das atividades de 

educação em saúde que são fundamentais no período gravídico e que quando não realizadas 

contribuem para a perda de autonomia e protagonismo das gestantes frente a sua gestação, 

com predomínio da passividade e submissão (HENRIQUES et al, 2015). 

A falta de educação em saúde por parte do enfermeiro na Atenção Básica também pode 

ser justificada pelo excesso de atribuições do mesmo nesse campo da assistência. A 

sobrecarga de trabalho pelo acúmulo de diversas funções, principalmente administrativas e 

burocráticas, acaba por afastar o profissional enfermeiro da assistência direta, da realidade e 

das necessidades em saúde da população. Dessa forma, faz-se necessário a organização dos 

enfermeiros que atuam na Atenção Primária à Saúde (APS) para estruturar e fortalecer uma 

proposta de carreira profissional, com atribuições definidas e compatíveis com a carga horária 

profissional, contribuindo assim, para a consolidação de mudanças no modelo de assistência à 

saúde do SUS (FERREIRA; PÉRICO; DIAS, 2018). 
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4 METODOLOGIA 

4.1 TIPO E NATUREZA DO ESTUDO 

 

Optou-se por desenvolver um estudo de campo exploratório-descritivo com abordagem 

qualitativa, mediatizado pela pesquisa-ação. 

O estudo de campo é utilizado quando se objetiva a obtenção de conhecimentos ou de 

informações a respeito de determinado problema ou hipótese, para os quais se procuram 

respostas ou comprovação, respectivamente (MARCONI; LAKATOS, 2010). Já a pesquisa 

exploratória, objetiva oferecer mais informações da temática permitindo a afinidade com o 

assunto abordado. Através do conhecimento sobre o tema, pode-se então, elaborar hipóteses, 

delimitar o tema e definir objetivos. Visa à adaptação do instrumento de pesquisa a realidade 

proposta, além de descrever os tipos de variáveis que se busca, envolvendo também o 

levantamento bibliográfico e estudo de caso (GIL, 2008). 

O caráter descritivo refere-se àquele que descreve uma determinada realidade, sendo de 

grande valia para profissionais assistencialistas e gestores da saúde, pois permite conhecer 

dados relativos à demografia de uma população (ARAGÃO, 2011). No que concerne à 

abordagem qualitativa, esta faz interface com a subjetividade, cujos objetos de pesquisa não 

podem ser explanados por meio de números, visto que ela utiliza a linguagem em suas 

diversas formas de expressão como material (BOSI, 2012). 

 

4.2 METODOLOGIA DA PESQUISA-AÇÃO 

 

Considerando que a investigação qualitativa parte do pressuposto que a teoria e a 

prática são indissociáveis, Lessa (1997) reforça que a construção da teoria científica deve 

levar em conta que “todo trabalho contém uma ação sobre o conhecido e um salto para o 

desconhecido”. Dessa forma, de acordo com esse entendimento, o desenvolvimento da 

pesquisa ação reúne os pensamentos, ideias e ações de uma ou mais pessoas, afim de elaborar 

conhecimentos sobre aspectos da realidade. 

Neste sentido, a abordagem da pesquisa-ação, conforme Thiollent (2011), consiste na 

realização de ações planejadas de caráter social, educativo, técnico ou outros, nas quais os 

pesquisadores buscam desempenhar papel ativo na resolução dos problemas observados em 

determinada realidade. 



28 

 

 

 

A pesquisa-ação, segundo Thiollent (1986), é constituída de doze fases, que devem ser 

vistas como ponto de partida e chegada, sendo possível em cada caso, adaptá-la de acordo 

com as circunstâncias da situação investigada. Assim sendo, tanto o pesquisador quanto o 

grupo pesquisado interagem de forma participativa e colaborativa, desenvolvendo as ideias 

propostas no plano de pesquisa com a possibilidade de ocorrer ajustes progressivos no 

decorrer da investigação, se assim for necessário, fortalecendo a questão da pesquisa por meio 

da ação. As dozes fases da pesquisa-ação são: 

1- Fase exploratória: Consiste em explorar o campo de pesquisa e os objetos de estudo, 

estabelecendo um primeiro levantamento da situação e dos problemas prioritários. 

2- Tema da pesquisa: Nessa etapa ocorre a designação do problema prático e da área do 

conhecimento a ser abordado. Deve interessar tanto ao pesquisador, quanto aos sujeitos 

investigados, para que todos desempenhem papel eficiente no desenvolvimento da pesquisa. 

3- Colocação dos problemas: Trata-se de definir a problemática na qual o tema 

escolhido adquira sentido, levando em conta a relevância científica. 

4- O lugar da teoria: De modo geral, podemos considerar que o projeto de pesquisa-

ação precisa ser articulado dentro de uma problemática baseada em referência teórica. O papel 

da teoria consiste em gerar ideias e hipóteses para orientar a pesquisa e as interpretações, 

dando rigor científico à pesquisa. 

5- Hipóteses: são suposições formuladas pelo pesquisador a respeito de possíveis 

soluções para o problema colocado na pesquisa, ao nível observacional. 

6- Seminário: tem a finalidade de promover discussão e tomada de decisões acerca da 

investigação, constituir grupos de estudos, definir ações, acompanhar e avaliar resultados. É 

importante nessa fase, a confecção de atas das reuniões. 

7- Campo de observação, amostragem e representatividade qualitativa: pode ser 

constituído de amostragem concentrada ou dispersa.  

8- Coleta de dados: as principais técnicas utilizadas para a coleta de dados são as 

entrevistas coletivas ou individuais e questionários convencionais. Todas as informações 

coletadas devem ser repassadas no semináriopara discussão, análise e interpretação dos dados. 

9- Aprendizagem: as ações investigadas envolvem produção e circulação de 

informações, supondo a capacidade de aprendizagem dos participantes.  

10- Saber formal e saber informal: Busca melhorar a comunicação entre pesquisador e 

pesquisados. Há associação entre o saber prático e o teórico, que se fundem na construção de 

novos conhecimentos, por ambos. 
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11- Plano de ação: A pesquisa deve se concretizar em forma de ação planejada, visando 

interferir ou solucionar a problemática identificada em determinada realidade, utilizando-se de 

estratégias para assegurar a participação dos sujeitos. 

12- Divulgação externa: nessa fase ocorre o retorno dos resultados da pesquisa aos 

participantes e divulgação externa em diferentes setores interessados, como congressos, 

conferências e revistas científicas. 

 

4.3 LOCAL DO ESTUDO 

 

A pesquisa foi realizada na Unidade Saúde da Família (USF) Francisco Alves Mutirão 

I, localizada na cidade de Cajazeiras, que atualmente compartilha o mesmo espaço físico com 

a Unidade Saúde da Família Mutirão II. 

A escolha da USF em questão se deu pelo fato de ser a unidade com o maior número de 

atendimentos de pré-natais na cidade, de acordo com a Secretária de Saúde de Cajazeiras e 

também pelo fato de ser o local do estágio supervisionado I da pesquisadora do presente 

estudo, local onde realizou o acompanhamento do pré-natal de cada uma das gestantes da 

unidade no período compreendido entre agosto e dezembro de 2019, favorecendo assim, um 

maior vínculo com as participantes da pesquisa. 

 

4.4 PARTICIPANTES DO ESTUDO 

 

 Participaram desse estudo gestantes que fizeram acompanhamento do pré-natal na 

USF supracitada, constituindo, no momento da pesquisa, 40gestantes. Dessas, dezoito 

participaram da etapa das entrevistas na fase exploratória. Durante as ações educativas 

realizadas, oito gestantes participaram, dentre as quais, apenas sete participaram da avaliação 

final.  

Para a efetuação desta investigação foram adotados como critérios de inclusão: gestantes 

maiores de 18 anos com gestação de risco habitual. Como critérios de exclusão: gestantes 

menores de 18 anos e gestantes que possuíam algum transtorno psicológico que dificultaria o 

entendimento das informações repassadas durante as ações que foram desenvolvidas. 
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4.5 ETAPAS PARA A OPERACIONALIZAÇÃO DA PESQUISA-AÇÃO 

A seguir, serão descritas as etapas percorridas para a realização desta pesquisa-ação, a 

fim de atender os requisitos de cientificidade e garantir a efetivação dos objetivos propostos. 

Os passos foram: diagnóstico situacional da realidade; planejamento das ações; 

implementação das atividades educativas planejadas e avaliação das ações pelos participantes 

envolvidos. 

 

4.5.1 Diagnóstico situacional 

 A pesquisa-ação tem início a partir do conhecimento da realidade do público alvo, e 

para que isto aconteça é indispensável a exploração do território, dos seus habitantes e dos 

problemas existentes, sejam eles sociais, de saúde ou culturais. 

 O diagnóstico situacional foi realizado durante os meses de agosto e setembro de 

2019, através da observação da rotina de pré-natal e acompanhamento das consultas com a 

enfermeira da unidade de saúde, onde pôde se observar a quantidade e perfil das gestantes do 

local e seus principais déficits de conhecimento em relação a gestação e trabalho de parto. 

 Posteriormente ao primeiro contato com as gestantes foi realizada uma pequena 

entrevista (APÊNDICE A) com o objetivo de coletar informações socioeconômicas e avaliar 

o nível de conhecimentos das gestantes sobre a problemática encontrada. A aplicação do 

questionário foi realizada de forma individual em lugar reservado para que as mesmas se 

sentissem mais a vontade de expor seus relatos e suas dúvidas. O instrumento apresentou 

questões norteadoras em sua maioria discursivas, que permitiram a livre expressão das 

participantes e foi gravada mediante prévia autorização. As gravações foram ouvidas e 

transcritas para posteriormente serem analisadas com base na literatura publicada sobre o 

tema. 

 

4.5.2 Planejamento das ações 

 O planejamento é fundamental para se alcançar bons resultados em qualquer atividade 

ou projeto, e não é diferente na pesquisa-ação. Essa etapa foi realizada de forma colaborativa 

com as participantes do estudo e com a pesquisadora, na qual foram identificadas as principais 

lacunas de déficit de conhecimento acerca da problemática do estudo e suas principais 

dúvidas a respeito da gestação e trabalho de parto, uma vez que ter as dúvidas sanadas é um 

direito da gestante e contribui diretamente para o empoderamento frente ao seu protagonismo 
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no trabalho de parto e parto. Nesta etapa também houve a definição dos temas das ações e a 

definição de datas para implementação das ações de acordo com a disponibilidade das 

participantes e pesquisadora. 

 

4.5.3 Implementação das ações planejadas 

 Após a identificação dos problemas levantados na primeira etapa e das necessidades 

do grupo, as ações anteriormente planejadas foram colocadas em prática nos meses de 

outubro, novembro e dezembro de 2019, através da educação em saúde, metodologia ativa, 

círculos de cultura e rodas de conversa. A finalidade das ações em questão foi transformar a 

realidade dessas mulheres, tornando-as detentoras do saber e protagonistas da sua gestação, 

trabalho de parto e parto. 

 Cada ação foi realizada em datas anteriormente acordadas com as gestantes, e ao final 

das ações foi discutido as observações consideradas relevantes bem como os pontos positivos 

e negativos para aprimoramento das ações seguintes. 

 

4.5.4 Avaliação das ações pelos participantes da pesquisa 

 Após a realização das ações educativas, houve o momento de avaliação das ações para 

que a pesquisadora pudesse analisar se os objetivos pré-definidos foram ou não alcançados. A 

avaliação foi realizada através de entrevista semiestruturada (APÊNDICE B) com questões 

discursivas. O instrumento foi aplicado novamente em local reservado, gravado mediante 

prévia autorização, e posteriormente analisado com base na literatura publicada sobre o tema. 

 

4.6 ANÁLISE DOS DADOS 

Após a coletados dados sociodemográficos e antecedentes obstétricos obtidos na primeira 

etapa do diagnóstico situacional, foi construída uma planilha eletrônica a partir do software 

Microsoft Excel 2010®, a fim de organizar os dados. Posteriormente, os resultados foram 

apresentados sob forma de tabelas, visando a obtenção do seu significado para a pesquisa com 

consequente discussão conforme literatura científica.  

Para a organização das respostas subjetivas obtidas na segunda etapa do diagnóstico 

situacional optou-se pela técnica do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), que possibilita a 

organização e tabulação das informações oriundas de pesquisas qualitativas, a fim de se 

reconhecer crenças e valores de um determinado grupo social (MARINHO, 2015). 
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De acordo com Lefévre e Lefévre (2005; 2010; 2014), o DSC fundamenta-se em duas 

abordagens teóricas: a Teoria das Representações Sociais e a Teoria da Reprodução Social. O 

conceito de representações sociais foi denominado inicialmente pelo sociólogo Émile 

Durkheim como representações coletivas que designam a especificidade do pensamento social 

em relação ao pensamento individual (OLIVEIRA, 2012). 

As representações sociais permitem que os sujeitos se identifiquem com suas 

subjetividades, preservando dentro do DSC sua individualidade. Dessa forma, dentro do 

discurso existem categorias que proporcionam o agrupamento de ideias e opiniões 

(LEFÉVRE; LEFÈVRE, 2014).Tem-se a existência da ideia central (IC) e das expressões 

chaves (ECH), estas podem ser definidas como passagens do discurso que devem ser 

destacadas pelos pesquisadores uma vez que possuem relevância para a pesquisa em 

andamento, já a IC é uma palavra que norteia e possibilita a identificação do assunto do 

discurso que devem ser construídos na primeira pessoa do singular, dando origem ao discurso 

coletivo (FIGUEIREDO; CHIARI; GOULART, 2013). 

Dessa forma, para a análise do conteúdo das entrevistas foram realizadas leituras em cima 

das falas das participantes a fim de identificar as expressões chaves e ideias centrais em cada 

resposta, e estas foram agrupadas em sete categorias, conforme semelhança ou 

complementaridade: quatro categorias na pré-educação em saúde e três categorias na pós-

educação em saúde. 

 

4.7 ASPECTOS ÉTICOS 

Ressalta-se que foram obedecidos todos os itens dispostos na Resolução 466/12 do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS), que regulamenta a pesquisa com seres humanos. Foram 

respeitados a dignidade e autonomia das participantes e assegurado o seu desejo de contribuir 

e permanecer, ou não, no estudo, mediante sua manifestação expressa, livre e esclarecida 

(BRASIL, 2012). 

Após obtenção da anuência da Rede Escola da Secretaria de Saúde de Cajazeiras, o 

projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Formação de Professores 

da Universidade Federal de Campina Grande, localizado na Rua Sérgio Moreira de Figueiredo 

s/n, bairro Casas Populares; CEP: 58900-000, Cajazeiras-PB, Telefone: (83) 3532-2075, E-

mail: cep@cfp.ufcg.edu.br, e aprovado sob o número do parecer 3.547.173. 

As participantes da pesquisa foram orientadas quanto aos objetivos e finalidades do 

estudo e a respeito da garantia do direito de se retirarem da investigação a qualquer momento, 
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sem que isso lhes acarretasse qualquer tipo de prejuízo. O anonimato das informações 

declaradas por elas também foi ressalvado ao se atribuir um pseudônimo ao usar suas falas na 

apresentação dos resultados. A participação foi condicionada à autorização prévia, 

formalizada pela assinatura, em duas vias, do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), (APÊNCICE C), em que uma das vias ficou com a pesquisadora responsável e a 

outra foi entregue a participante, bem como à assinatura do termo de Autorização de uso de 

imagem (APÊNDICE D). Além disso, para manter o anonimato das participantes, foram 

atribuídos códigos GEST seguidos da numeração conforme a ordem de entrevistas. 

Por envolver coleta de dados através de formulário e entrevista gravada, este estudo 

apresentou riscos mínimos para as participantes, uma vez que não houve procedimentos 

invasivos ou que danificassem sua integridade. Porém, caso sentimentos de constrangimento 

ou timidez viessem a surgir ao responder alguma das indagações, a pesquisadora estava 

disposta a suspender a entrevista em qualquer momento e orientar a participante para que ela 

se sentisse à vontade para decidir sobre sua participação no estudo, atentando sempre para a 

minimização da ansiedade e sentimento de tristeza, dado que o tema abordado pode afetar o 

emocional das participantes devido alguma experiência vivenciada anteriormente. 

No entanto, benefícios inúmeros procederam diante da cooperação, tais como a 

obtenção de conhecimento por parte das gestantes sobre as formas de violência obstétrica e 

seus direitos durante toda a gestação, trabalho de parto e parto, garantindo-lhes autonomia 

para decidir sobre o seu trabalho de parto. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados e discussões foram apresentados seguindo a ordem cronológica das etapas 

percorridas na pesquisa-ação, sendo primeiro explanado o diagnóstico situacional, seguido 

das ações desenvolvidas e avaliação final. 

 

5.1 DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DA REALIDADE 

5.1.1 Caracterização da amostra 

 

A amostra desse estudo foi constituída por (dezoito) gestantes que realizaram o 

acompanhamento pré-natal na Unidade Saúde da Família (USF) Francisco Alves Mutirão I, 

localizada na cidade de Cajazeiras-PB. A tabela 1 apresenta a caracterização da amostra, 

segundo algumas variáveis, tais como faixa etária, estado civil, escolaridade, cor/raça, 

ocupação e renda familiar. 

Tabela 1 - Caracterização do perfil sociodemográfico das gestantes participantes da pesquisa. 

VARIÁVEIS FREQUÊNCIA ABSOLUTA % 

Faixa etária 
Entre 18 e 25 anos 

De 26 a 35 anos 

De 36 a 45 anos 

Estado civil 

Casada ou união estável 

Solteira 

Escolaridade 
Ensino Fundamental Incompleto 

Ensino Fundamental Completo 

Ensino Médio Incompleto 

Ensino Médio Completo 

Ensino Superior Completo 

Cor/raça autodeclarada 
Branca 

Parda 

Negra 

Amarela 

Ocupação 
Dona de casa 

Outras ocupações 

Renda familiar 
1 salário mínimo 

Até 2 salários mínimos 

Até 3 salários mínimos 

 

08 

08 

02 

 

13 

05 

 

01 

03 

06 

06 

02 

 

05 

10 

02 

01 

 

13 

05 

 

11 

06 

01 

 

44,4 

44,4 

11,1 

 

72,2 

27,7 

 

5,5 

16,6 

33,3 

33,3 

11,1 

 

27,7 

55,5 

11,1 

5,5 

 

72,2 

27,7 

 

61,1 

33,3 

5,5 



35 

 

 

 

Percebe-se que a amostra é constituída por mulheres na sua maioria entre os 18 e 35 

anos, casadas ou em união estável, com baixa escolaridade, sendo que apenas seis concluíram 

o ensino médio, e apenas duas possuem ensino superior, pardas, donas de casa e com renda 

familiar até um salário mínimo.  

 A sociedade brasileira atual ainda é marcada pelo machismo e patriarcalismo, na qual 

muitas mulheres ainda são silenciadas e subordinadas à vontade de outros. Estudos mostram 

que a violência institucional obstétrica ocorre com mais frequência em grupo de mulheres 

com características especificas em comum, tais como, raça não branca, baixa escolaridade e 

baixa renda (ZANARDO et al, 2017; LIMA; PIMENTEL; LYRA, 2019). 

 De acordo com a literatura, as mulheres negras são mais propensas a sofrer violências 

durante a assistência ao parto pelo fato de terem acesso a um pré-natal mais fragilizado e 

serem vítimas de racismo, que prega que essas mulheres são mais fortes e devem resistir mais 

a dor, inclusive privando-as em muitos casos do uso da analgesia (ASSIS, 2018). Já a baixa 

escolaridade e a baixa renda contribuem para a incidência dessa forma específica de violência 

às mulheres ao passo em que elas são consideradas sem capacidade e autonomia para decidir 

sobre seu corpo durante o trabalho de parto (ZANARDO et al, 2017). 

Na tabela 2 são agrupados os dados referentes aos antecedentes obstétricos das 

entrevistadas, com a finalidade de se obter informações sobre o número de gestações 

anteriores, da idade da primeira gestação e do número de partos vaginais e cesáreas. 

 

Tabela 2 –Caracterização dos antecedentes obstétricos das gestantes participantes da pesquisa. 

VARÍAVEIS FREQUÊNCIA ABSOLUTA % 

Número de gestações anteriores 
Nenhuma (primigestas) 

Uma gestação anterior 

Duas gestações anteriores 

Três gestações anteriores 

Quatro gestações anteriores 

Idade da primeira gestação 
Menos de 18 anos 

De 18 e 25 anos 

De 26 a 35 anos 

Número de partos e abortos 
Partos 

Abortos espontâneos 

Número de tipos de partos 

Partos vaginais 

Partos cesáreas  

 

05 

03 

06 

02 

02 

 

04 

13 

01 

 

25 

04 

 

19 

06 

 

27,7 

16,6 

33,3 

11,1 

11,1 

 

22,2 

72,2 

5,5 

 

86,2 

13,7 

 

76 

24 
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Sabe-se que a falta de conhecimento sobre o processo de gestação, parturição e temas 

como violência obstétrica e direitos das parturientes é o principal fator de risco para a 

ocorrência da violência institucional obstétrica, dessa forma, as primigestas, bem como 

mulheres jovens que engravidam durante a adolescência estão mais susceptíveis a diversas 

formas de maus tratos durante a assistência recebida no trabalho de parto, pela falta de 

experiência, sensação de insegurança e déficit de conhecimento sobre os temas supracitados.  

Somando-se as gestações anteriores das dezoito gestantes, obteve-se o total de 4 

abortos e 25 partos, sendo que destes, 19 foram do tipo vaginal e 6 do tipo cirúrgico. Quando 

se compara os números apresentados na tabela, existe a tendência a se pensar que 6 partos 

cesáreas não é muito, porém, quando se observa as recomendações da OMS (1994), percebe-

se que esse número é quase o dobro do recomendado, posto que o preconizado é que o 

percentual de partos cesáreas não ultrapasse os 15%. Isso significa dizer que a cada 25 partos 

deveriam haver no máximo de três a quatro partos cesáreas.  

 

5.1.2 Apresentação dos discursos coletivos do diagnóstico situacional 

 

Temática 01: Conhecimentos prévios acerca da violência obstétrica 

 

Quadro 01- Categorias e número de gestantes participantes da Temática 01 - Conhecimentos prévios 

acerca da violência obstétrica. Cajazeiras- PB, 2020. 

 
CATEGORIA NÚMERO DE GESTANTES 

Categoria 01 - Definição e tipos da violência obstétrica 

 

07 

Categoria 02 - Sentimentos negativos experienciados pelas 

gestantes em parto (s) anterior (es) 

 

05 

Categoria 03 - Sentimentos positivos experienciados pelas 

gestantes em parto (s) anterior (es) 

 

05 

 

 A primeira categoria apresenta as definições e tipos de violência obstétrica que são de 

conhecimento das gestantes. Para a construção do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) dessa 

categoria, participaram sete gestantes: GEST. 04; GEST. 09; GEST. 12; GEST. 13; GEST. 

16; GEST. 17; GEST. 18; 

 

Categoria 01 - Definição e tipos da violência obstétrica 
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DSC01: Eu acho que é quando a mulher não precisa ter filho de parto cesariana e eles fazem 

a força, bem dizer. Pra mim, uma violência grande foi o que fizeram com minha tia que a 

criança era pra nascer de cesárea e tiraram ela normal e na hora a criança nasceu morta... 

forçaram o parto normal. Tipo, as vezes força né, o parto normal, com o fórceps, aquele 

aparelho, mesmo quando a gestante não tem capacidade de ter normal. Forçar o parto em 

cima da gente, aí é violência obstétrica. Já ouvi relatos de algumas que disseram que as 

enfermeiras sobem em cima, não têm? E coloca muita força pra baixo, na barriga, pro bebê 

nascer. Não sei se isso é uma violência obstétrica, mas deve ser... é doloroso. A gente sabe no 

momento que tá lá cuidando da pessoa, que nem, eu já passei já, não tive aquela atenção 

toda. Já aconteceu com minha mãe já, quando ela foi ter a minha irmã, colocaram ela numa 

sala e deixaram ela lá... ela teve a criança sozinha. A criança ia caindo da cama só que ela 

segurou no pezinho. Então, assim, eu achei que foi uma falta de responsabilidade, eu acho 

que jamais isso pode acontecer, porque poderia ter tido complicações que ela não 

conseguiria resolver sozinha. 

 

 Quando questionadas se já haviam ouvido falar sobre violência obstétrica, apenas três 

das dezoito gestantes que participaram do diagnóstico situacional alegaram já ter 

conhecimento sobre o tema, porém quando questionadas sobre tipos de violências que podem 

ocorrer durante o trabalho de parto, sete gestantes souberam identificar formas de maus tratos. 

Dessa forma pode-se supor que as gestantes ainda não possuem intimidade com o termo 

“Violência Obstétrica” em si, por ser tratar de um assunto relativamente novo que ainda está 

ganhando destaque no mundo científico, porém, boa parte delas conseguem identificar a quais 

violências a mulher está susceptível no momento do trabalho de parto. 

 O termo “Violência Obstétrica” surgiu a partir de movimentos sociais em defesa da 

humanização do nascimento, por volta dos anos 2000, e é utilizado para descrever desde 

atitudes que afetam o corpo físico da parturiente, até aquelas que afetam o seu psicológico, 

deixando de lado toda a humanização da assistência (OLIVEIRA; ALBUQUERQUE, 2018). 

Uma forma bastante comum de violência obstétrica se refere a imposição do tipo de 

parto, ou seja, impor que a mulher tenha parto cesárea mesmo sabendo que ela possui 

condições de ter de forma natural como é observado no fragmento do DSC01: “Eu acho que é 

quando a mulher não precisa ter filho de parto cesariana e eles fazem a força, bem dizer. ”; 

ou até mesmo forçar o parto natural em parturientes que possuem indicação absoluta de 

cesárea, colocando a vida das mesmas ou de seus bebês em risco, como também foi relatado 
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pelas participantes no fragmento do DSC01: “Pra mim, uma violência grande foi o que 

fizeram com minha tia que a criança era pra nascer de cesárea e tiraram ela normal e na 

hora a criança nasceu morta... forçaram o parto normal.” 

Em muitas pesquisas realizadas no Brasil, é possível observar que os índices de 

cesáreas atuais vêm sendo descritos como algo alarmante e preocupante, constituindo um 

problema de saúde pública, uma vez que não estão em conformidade com o preconizado pela 

OMS (2015) que recomenda que apenas 10% a 15% dos nascimentos sejam feitos de forma 

cirúrgica, pois além de acarretar maior risco de morbidade e mortalidade materna e neonatal, 

quando realizados de maneira desnecessária, prejudica o vínculo do binômio mãe-filho e gera 

muitos gastos, afetando a economia do país (OLIVEIRA et al., 2016; RODRIGUES et al., 

2016; VICENTE; LIMA; LIMA, 2017). 

Na defesa do uso racional do recurso do parto cirúrgico, recomenda-se que as práticas 

médicas sejam baseadas em evidências científicas, sempre pesando o risco benefício de cada 

caso a fim de evitar iatrogenias. Porém, o que se observa atualmente é a frequente imposição 

de dificuldades para as mulheres exercerem a autonomia sobre seus corpos e serem 

protagonistas do processo do parto (NASCIMENTO et al., 2015). 

Alguns profissionais de saúde, na posição de detentores do saber, acabam por deixar 

as futuras mães muito inseguras com toda a problematização dos seus processos corporais, o 

que acaba as convencendo de que o parto cesáreo é mais seguro. Muitas vezes chegam ao 

ponto de criar falsas indicações de cesárea como “bebê grande ou pequeno demais”, “bebê 

engolindo líquido”, “bacia estreita”, “gêmeos”, “circular de cordão”, “idade materna elevada” 

entre outras situações que não justificam a realização da cesárea, a não ser por conveniência 

médica visto que esse tipo de parto requer disponibilização de tempo muito menor que o parto 

normal, que ás vezes pode durar 24 horas (COPELLI et al., 2015; OLIVEIRA; MERCES, 

2017). 

Da mesma forma, a imposição de parto vaginal para mulheres que não possuem 

condições para isso no momento, é considerado violência obstétrica, na medida em que se 

coloca em risco a vida da mãe e do bebê. A cesariana, apesar das suas desvantagens, salva 

vidas todos os dias, existindo situações em que ela é extremamente necessária, como em 

alguns casos de sofrimento fetal, descolamento prematuro de placenta, apresentação 

transversa do bebê, placenta prévia, prolapso de cordão, entre outras, sendo denominadas 

como “indicações absolutas de cesárea (ARAÚJO et al., 2016; NOVO et al., 2017). 
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Na passagem do DSC01 “Tipo, as vezes força né, o parto normal, com o fórceps, 

aquele aparelho, mesmo quando a gestante não tem capacidade de ter normal.”, o fórceps é 

visto como instrumento utilizado para praticar violência, porém, na realidade o fórceps 

obstétrico, apesar da sua aparência intimidadora, trata-se de um instrumento muito importante 

utilizado em determinadas condições que podem resultar em perigo para a mãe e o bebê, 

como por exemplo, no caso de sofrimento fetal durante o período de expulsão, exaustão 

materna e em casos em que a parturiente sofra de alguma condição que possa ser agravada 

com o esforço da expulsão. Porém, é importante ressaltar que o uso do fórceps em condições 

desnecessárias que tenha como único objetivo acelerar o processo do trabalho de parto, é 

considerado violência obstétrica, dado que sua utilização pode causar traumatismos tanto na 

mãe, quanto no bebê (CUNHA, 2011; LEAL et al, 2014). 

Outra violência relatada no DSC01 foi a Manobra de Kristeller, como observa-se na 

passagem “Já ouvi relatos de algumas que disseram que as enfermeiras sobem em cima, não 

têm? E coloca muita força pra baixo, na barriga, pro bebê nascer. Não sei se isso é uma 

violência obstétrica, mas deve ser... é doloroso.”. Essa manobra tem como objetivo forçar a 

saída do bebê mediante aplicação de força na parte superior do abdômen da gestante, sendo 

uma das intervenções desnecessárias utilizadas para acelerar o trabalho de parto, causando dor 

na parturiente e podendo causar lesões no feto (PALMA; DONELLI, 2017). 

Por fim, um tipo de violência muito comum também relatada no DSC01, é a falta de 

atenção por parte dos profissionais durante o processo de parturição. Por se tratar de uma 

forma de violência que não causa hematomas físicos, muitas vezes é esquecida pelas próprias 

mulheres. Porém, é de extrema importância que durante todo o processo do trabalho de parto 

e parto, essas mulheres sejam acompanhadas por profissionais que prestem assistência de 

qualidade, apoio e incentivo as mesmas, além de estarem sempre presente sanando suas 

dúvidas a fim de que elas se sintam mais seguras nesse momento (BRASIL, 2011). 

A segunda categoria a ser discutida engloba os sentimentos negativos experienciados 

pelas gestantes em parto (s) anteriores (s). Para a construção do DSC02 participaram cinco 

gestantes: GEST. 07; GEST. 14; GEST. 15; GEST. 16; GEST. 17. 

 

Categoria 02 - Sentimentos negativos experienciados pelas gestantes em parto (s) 

anterior (es) 

DSC02:O meu foi forçado. Ele subiu em cima da minha barriga e forçou pra ela sair. Depois 

que eu tive a menina ficou muito dolorido, na hora eu senti muita dor mas quando ela nasceu 
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aí é que eu me senti mais dolorida porque ele forçou muito em cima de mim, não podia nem 

tossir direito que doía. Eles deixam a pessoa sofrer demais. Assim, quando eu fui ganhar a 

minha menina, a mais velha, os médicos nem me deram muita atenção, eu quase tive a 

menina dentro do banheiro lá na maternidade... tudo assistindo o jogo do Brasil e eu 

morrendo lá, me acabando sozinha. Só não gostei quando eu tive que me deitar na ‘coisa’ 

pra ganhar. O negócio que eu acho ruim é eles ficarem metendo o dedo na gente direto... eu 

acho que eles meteram o dedo bem umas cinco vezes em mim. 

 

 Essa categoria foi criada com o objetivo de saber se as participantes do estudo já 

foram vítimas de violência obstétrica. Como percebeu-se que elas não possuíam intimidade 

com o termo “Violência Obstétrica”, a pergunta do questionário semiestruturado foi 

modificada a fim de saber se as participantes multíparas já tiveram experiências 

constrangedoras e sentimentos negativos em seus partos anteriores. 

 A partir dos relatos foi constatado que pelo menos cinco das dezoitos gestantes que 

participaram do diagnóstico situacional, sofreram violência obstétrica. Entre as violências 

citadas, encontram-se a manobra de Kristeller citada no fragmento “O meu foi forçado. Ele 

subiu em cima da minha barriga e forçou pra ela sair. Depois que eu tive a menina ficou 

muito dolorido, na hora eu senti muita dor, mas quando ela nasceu aí é que eu me senti mais 

dolorida porque ele forçou muito em cima de mim, não podia nem tossir direito que doía. ” E 

a falta de atenção por parte dos profissionais para com as parturientes, como mostra o trecho 

do DSC02 “Eles deixam a pessoa sofrer demais. Assim, quando eu fui ganhar a minha 

menina, a mais velha, os médicos nem me deram muita atenção, eu quase tive a menina 

dentro do banheiro lá na maternidade... tudo assistindo o jogo do Brasil e eu morrendo lá, 

me acabando sozinha.”. O que confirma a preocupante frequência de atitudes como essa 

dentro das maternidades brasileiras. 

 Na passagem do DSC02 “Só não gostei quando eu tive que me deitar na ‘coisa’ pra 

ganhar. ”, acredita-se que a gestante tenha se referido ao fato de não ter gostado de parir na 

posição horizontal sobre a mesa de parto. A posição horizontal é considerada violência 

obstétrica quando imposta contra a vontade da mulher, que tem direito e liberdade para 

escolher a melhor posição para parir, seja em pé, de cócoras, quatro apoios, entre outras.  

Estudos mostram que a posição ginecológica é a que apresenta mais desvantagens em 

comparação com as demais, posto que não favorece a movimentação da mulher que é 

essencial para a evolução do trabalho de parto, aumenta o tempo do período expulsivo pois 
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não trabalha em colaboração com a gravidade, ao mesmo tempo que aumenta o sofrimento e o 

cansaço na medida em que é necessário colocar mais força para a expulsão se dar de maneira 

efetiva, além de aumentar o número de intervenções obstétrica (PAIVA et al., 2018). 

O último trecho do DSC02 “O negócio que eu acho ruim é eles ficarem metendo o 

dedo na gente direto... eu acho que eles meteram o dedo bem umas cinco vezes em mim ” se 

refere ao desconforto gerado pelo toque vaginal frequente. Sabe-se que os exames vaginais, 

mais conhecidos como toques vaginais, fazem parte da avaliação da evolução do trabalho de 

parto e são realizados com a finalidade de obter informações quanto a espessura e dilatação do 

colo do útero bem como da posição da cabeça do bebê em relação a pelve materna, porém 

quando realizados de forma excessiva, por diferentes profissionais ao mesmo tempo e ainda 

sob a alegação de finalidade didática, é considerado uma forma de violência 

obstétrica(GUIMARÃES; JONAS; AMARAL, 2018). 

Mesmo que realizado conforme necessidade, a falta de orientação em relação a 

finalidade e importância do toque vaginal faz com que as mulheres se sintam violentadas e 

constrangidas. Por isso é fundamental que antes de realizar qualquer procedimento durante a 

assistência pré-parto, os profissionais expliquem o mesmo e peçam autorização para sua 

execução. Atitudes como essas refletem a falta de preocupação com a individualidade das 

parturientes. Existe desconforto e incômodo durante a realização dos procedimentos, 

desrespeito a anatomia, fisiologia e autonomia das mulheres, além de exposição desnecessária 

da sua intimidade. 

 A terceira categoria tem por objetivo analisar quais atitudes e ações dos profissionais 

da saúde geram sentimentos positivos no momento do parto, contribuindo para a humanização 

da assistência. Para a formação do DSC dessa categoria, houve a participação de cinco 

gestantes: GEST. 05; GEST. 06; GEST. 09; GEST. 14; GEST. 18; 

 

Categoria 03 - Sentimentos positivos experienciados pelas gestantes em parto (s) 

anterior (es) 

DSC03: Fui muito bem tratada quando fui ter minha filha, o pessoal de lá me atendeu super 

bem e foi tudo tranquilo, não tive problema algum. O atendimento do médico foi muito bom e 

das enfermeiras também. Foram muito atenciosos na hora que eu passei mal, eu desmaiei 

porque não tinha comido nada, aí eles correram tudo em cima, não deixaram eu ficar só, e 

me deram comida. Os positivos é a chegada do bebê né minha filha? Gostei de ter visto 

minhas duas filhas, não tem coisa melhor não, o alívio é grande (risos). 
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 Nessa categoria foi possível identificar a escassez de sentimentos positivos 

experienciados pelas gestantes em seus partos anteriores. Apenas cinco das doze gestantes 

multíparas da pesquisa conseguiram extrair algo de bom de suas experiências passadas, o que 

gera dúvidas preocupantes sobre como os profissionais da saúde estão conduzindo a 

assistência e o quanto estão se empenhando para humanizar o atendimento nessa etapa tão 

marcante da vida das mulheres.  

 O olhar individual sobre a subjetividade de cada parto e de cada mulher, respeitando o 

tempo dos seus corpos e mentes, e a atenção individualizada por parte da equipe de saúde 

como um todo, como relatado no DSC03, impacta diretamente em experiência positiva de 

parto, na segurança que a parturiente sente ao vivenciar todo o processo, resgatando seu 

protagonismo frente ao trabalho de parto e garantindo a atenção humanizada ao nascimento 

(RIOS et al., 2018; SILVA; MOURA; VARGAS, 2019). 

O Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN) busca a melhoria da 

cobertura e da qualidade do acompanhamento pré-natal, da assistência ao parto e puerpério 

através de estratégias para a humanização do atendimento entendendo que a mulher deve ter 

posição ativa nos momentos e decisões do trabalho de parto (BRASIL, 2014). 

Além da atenção e qualidade da assistência e dos profissionais, outro ponto positivo 

relatado no DSC03 foi o nascimento do bebê, como mostra o trecho “Os positivos é a 

chegada do bebê né minha filha? Gostei de ter visto minhas duas filhas, não tem coisa melhor 

não, o alívio é grande (risos)”. O primeiro encontro entre mãe e filho é o momento mais 

marcante e esperado pela mulher, nesse ponto é importante que em condições normais, seja 

permitido o primeiro contato com a mãe, bem como a amamentação nos primeiros trinta 

minutos de vida para o fortalecimento do vínculo mãe-bebê.  

O estudo de Sena e Tesser (2017) afirma que as mulheres anseiam tanto por esse 

momento que um dos motivos da maioria das mulheres vítimas de violência obstétrica não 

denunciarem as agressões, é a sensação de alívio e gratidão sentidas após o nascimento de um 

bebê saudável, que para muitas, compensam qualquer maltrato ou inconveniência ocorrida 

durante a assistência, que acabam sendo “esquecidas” pelas mesmas.  

 

Temática 02: Preferência do tipo de parto 

 

Quadro 02- Categoria da temática 02 - Preferência do tipo de parto e número de gestantes 

participantes. Cajazeiras- PB, 2020. 
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CATEGORIA NÚMERO DE GESTANTES 

Categoria 04 - Parto vaginal x parto cesárea 

 

08 

 

 A quarta categoria apresenta as percepções e preferências das gestantes em ralação aos 

partos vaginal e cesárea. O DSC desta, foi constituído por oito gestantes: GEST. 03; GEST. 

05; GEST. 04; GEST. 06; GEST. 07; GEST. 09; GEST. 12; GEST. 17. 

 

Categoria 04 - Parto vaginal x parto cesárea 

DSC04: Queria ter normal, mas provavelmente será cesárea, não sei... acho a recuperação 

da cesárea horrível. Eu quero cesárea porque com 43 não vai poder ser de outra maneira. 

Cesárea, porque já estou encaminhada pra laqueadura mesmo. Quero vaginal porque eu 

acho que a recuperação é mais rápida e melhor. Ter normal é bom, sem precisar de gente 

pra cuidar, a pessoa fica melhor mais ligeiro. Eu preferiria que fosse normal, por causa da 

luta do dia-a-dia... a gente sofre né? Mas é melhor. Assim, se for por mim eu quero ter 

normal, mas nunca vai do querer da pessoa né?  

  

 Das dezoito participantes do diagnóstico situacional, sete alegaram preferir o parto 

cesárea e sete participantes, o parto normal, demonstrando conhecimento quanto a rápida 

recuperação quando comparada ao parto cesárea, tal como mostra o fragmento do DSC04 

“Quero vaginal porque eu acho que a recuperação é mais rápida e melhor. Ter normal é 

bom, sem precisar de gente pra cuidar, a pessoa fica melhor mais ligeiro”. Quatro das 

gestantes afirmaram ainda estar em dúvida sobre a preferência do tipo de parto, destas, três 

eram primigestas, o que de certa forma justifica suas respostas pelo motivo de não terem 

experiência ou conhecimento sobre o tema, desconhecendo as vantagens e desvantagens de 

cada um. 

 Um dado preocupante se refere ao fato que das sete gestantes que afirmaram querer 

um parto cesárea, cinco justificaram sua resposta alegando estarem encaminhadas para a 

realização da laqueadura, tal como mostra o trecho do DSC04 “Cesárea, porque já estou 

encaminhada pra laqueadura mesmo”. A laqueadura é um método contraceptivo de efeito 

permanente realizado em mulheres que não desejam engravidar novamente, porém a 

esterilização voluntária só é permitida sob algumas condições, tais como mulheres com 

capacidade civil plena, maiores de 25 anos ou, com pelo menos dois filhos vivos, observando 
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o prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação da vontade e a realização da cirurgia 

(BRASIL, 1999). 

 A Portaria nº 48 de 11 de fevereiro de 1999 determina ainda que é proibida a 

realização da esterilização cirúrgica em mulheres durante períodos de parto, aborto ou até 42 

dias do pós-parto ou aborto, exceto em casos comprovadamente necessários, como por 

exemplo, quando a mulher é portadora de doença de base e a exposição a um segundo ato 

cirúrgico-anestésico pode representar grande risco para sua saúde. Em exceções como essas 

ainda é necessário relatório escrito justificando sua realização e assinatura de dois médicos 

(BRASIL, 1999). Esses encaminhamentos indevidos para a realização da laqueadura após o 

parto acabam sendo responsáveis por grande parte do aumento no número de cesáreas no país, 

sendo utilizadas também como forma de convencer as gestantes a desistir do parto natural. 

 Outro motivo utilizado para justificar a preferência pelo parto cirúrgico foi a idade 

materna elevada, como pode ser observado no fragmento do DSC04 “Eu quero cesárea 

porque com 43 não vai poder ser de outra maneira”. A idade materna avançada é 

problematizada por alguns profissionais na tentativa de tentar convencer a mulher a optar pelo 

parto cesáreo, porém, isoladamente, esse fator não contraindica o parto normal, somente é 

necessário a intervenção cirúrgica, quando acrescidos a fatores de risco (SANTOS et al, 

2009). 

 Muitas vezes o parto vaginal é associado ao sofrimento, como percebe-se em parte do 

DSC04: “Eu preferiria que fosse normal, por causa da luta do dia-a-dia... a gente sofre né? 

Mas é melhor”. Essa associação histórica é um componente cultural que contribui diretamente 

para que o parto normal tenha um significado negativo de experiência traumática para as 

mulheres, sendo a dor uma das causas que mais influenciam a “cesárea a pedido” 

(ALMEIDA; MEDEIROS; SOUZA, 2012; SIEBRA et al, 2015). 

 Na busca de humanizar a assistência ao parto, diminuindo o desconforto gerado pelas 

dores das contrações ao mesmo tempo em que tenta se minimizar a utilização de intervenções 

invasivas que tiram toda a fisiologia e naturalidade do processo de nascimento, foi 

preconizado a utilização de métodos não farmacológicos para alivio da dor, que inclui desde 

medidas físicas, tais como caminhar e dançar durante o trabalho de parto, banhos, massagens, 

exercícios respiratórios e pélvicos com a utilização da bola Suíça, cavalinho, escada de Ling, 

rebozo, entre outros instrumentos, até medidas ambientais, como diminuição da luminosidade 

e ruídos sonoros do ambiente, musicoterapia, aromaterapia, entre outras (COELHO; ROCHA; 

LIMA, 2017; DIAS et al, 2018; MASCARENHAS et al, 2019). 
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 A dor do trabalho de parto é subjetiva e se manifesta de maneira exclusiva em cada 

mulher, sendo influenciada por uma série de fatores, especialmente fatores emocionais, entre 

elesa ansiedade, o medo e experiências anteriores desagradáveis. O próprio hospital por ser 

considerado um local estranho que geralmente não traz conforto, provoca angustia e 

insegurança que muitas vezes contribuem para potencializar a dor durante todo o processo 

(COELHO; ROCHA; LIMA, 2017). Dessa forma faz-se necessário garantir um atendimento 

humanizado e de qualidade, para que essas mulheres se sintam acolhidas e livres para 

expressar seus sentimentos, receios e dúvidas, aumentando sua autonomia e confiança, 

tornando-as protagonistas do seu trabalho de parto. 

  

5.2 DESCRIÇÃO DAS INTERVENÇÕES COLETIVAS 

 Após o diagnóstico situacional, coleta de dados e planejamento das ações, estas foram 

executadas em seis encontros que aconteceram durante os meses de outubro, novembro e 

dezembro de 2019, com datas e horários combinados previamente com as gestantes. Foram 3 

ações distintas, cada ação sendo repetida em dois encontros em turnos diferentes para melhor 

adaptação aos horários disponíveis das gestantes e consequentemente para que um número 

maior de gestantes pudesse participar das ações. 

 

5.2.1 Primeira ação 

 Foi realizada no dia 03.10.2019 pela manhã e no dia 10.10.2019 pela tarde, nos quais 

compareceram quatro gestantes e três gestantes, respectivamente. Teve como finalidade 

trabalhar o conceito de violência obstétrica e seus diversos tipos de apresentações. 

 Logo de início, em roda de conversa, houve a apresentação da pesquisadora e a 

finalidade da ação, seguido da apresentação das gestantes que falaram um pouco de si, da 

gestação atual e gestação e partos anteriores.  

 Após esse momento inicial e rápida explanação sobre o conceito de violência 

obstétrica, teve-se início a atividade educativa utilizando-se de metodologia ativa com base na 

primeira categoria “Definição e tipos da violência obstétrica”. Foram colocados dois cartazes 

na parede contendo as seguintes frases “Isso é violência obstétrica! ” e “Isso não é violência 

obstétrica! ”, e distribuídas tiras de papéis contendo procedimentos e ações consideradas 

violências obstétricas, tais como episiotomia, ponto do marido, manobra de Kristeller, 

amniotomia e imposição de cesárea e outros considerados direitos das gestantes durante o 
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trabalho de parto tais como o contato mãe-bebê, amamentação nos primeiros 30 minutos após 

o parto, hidratação durante o trabalho de parto e outros. 

Foi solicitado que as participantes categorizassem essas situações, valorizando seus 

conhecimentos prévios e em seguida iniciou-se a discussão sobre os tipos de violência 

obstétrica, revelando quais as formas de violência podem acontecer no momento do parto e o 

porquê de serem consideradas violência contra a gestante. 

 Em seguida para fixação do conhecimento adquirido durante a ação foram entregues 

plaquinhas contendo as frases “Isso é violência obstétrica! ” e “Isso não é violência 

obstétrica!”, momento este em que a pesquisadora leu alguns relatos de partos para que as 

participantes identificassem se houve ou não violência obstétrica, e caso sim, quais os tipos de 

apresentação de violência. 

 Para finalizar houve o compartilhamento de opiniões das gestantes sobre a reunião 

com destaque aos pontos positivos e negativos que podiam ser melhorados, e a entrega de um 

chocolate com a frase de empoderamento e incentivo ao parto fisiológico livre de 

procedimentos desnecessários: “Mulheres sabem parir e bebês sabem nascer”. 

 

 

 

 

FIGURA 1– Pesquisadora. 

Fonte: própria da pesquisa/ 2019. 
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FIGURA 2- Roda de conversa e apresentações. 

Fonte: própria da pesquisa/ 2019. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 3- Primeira metodologia ativa. Ação do dia 03.10.2019. 

Fonte: própria da pesquisa/ 2019. 
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FIGURA 4- Primeira metodologia ativa. Ação do dia 10.10.2019. 

Fonte: própria da pesquisa/ 2019. 

 

 

 

 

 

FIGURA 5- Segunda metodologia ativa. 

Fonte: própria da pesquisa/ 2019. 
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FIGURA 6– Pesquisadora e gestantes. Ação do dia 03.10.2019. 

Fonte: própria da pesquisa/ 2019. 

 

 

 

 

FIGURA 7– Pesquisadora e gestantes. Ação do dia 10.10.2019. 

Fonte: própria da pesquisa/ 2019. 
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5.2.2 Segunda ação 

 Foi realizada no dia 30.10.2019 pela manhã e no dia 15.11.2019 pela tarde, nos quais 

compareceram três gestantes e duas gestantes, respectivamente. Teve como finalidade discutir 

sobre as indicações absolutas e falsas indicações de cesárea e apresentar as vantagens e 

desvantagens dos partos vaginais e cesáreas. 

A dinâmica realizada antes da atividade educativa foi a do “Espelho”, com pequenas 

modificações da dinâmica original, que teve a finalidade de entregar para gestante a 

oportunidade de auto empoderar-se. Para a sua realização foi utilizado um espelho dentro de 

uma caixa, foi pedido que as participantes se dirigissem para frente, uma de cada vez e 

abrissem a caixa, e então que falassem sobre a pessoa que viam, não sobre suas características 

físicas, mas sim sobre suas melhores qualidades como por exemplo, força de vontade, 

dedicação, inteligência etc. 

Em seguida, em roda de conversa, a pesquisadora explicou brevemente o processo da 

gestação e trabalho de parto para que as participantes entendessem melhor a metodologia 

ativa que se seguiria, e com o auxílio de um manequim que permite a simulação de um parto e 

slides com imagens falou sobre os componentes envolvidos na gestação (saco e líquido 

amniótico, placenta e cordão umbilical), bem como as fases do parto e posições que o bebê 

pode adotar ao longo da gestação. 

Iniciou-se então, a atividade educativa utilizando um tipo de metodologia ativa com 

base na quarta categoria “Parto vaginal x parto cesárea”. Foram colocados dois cartazes na 

parede contendo as seguintes frases “Indicações absolutas de cesárea” e “Falsas indicações de 

cesárea”, e distribuídas tiras de papéis contendo situações que poderiam ou não indicar a 

obrigatoriedade de cesárea, adaptadas, na medida do possível, em linguagem mais acessível e 

clara para as participantes. 

Foi solicitado que as gestantes categorizassem essas situações, valorizando seus 

conhecimentos prévios e em seguida iniciou-se a discussão sobre o tema, revelando em quais 

situações a cesárea é realmente necessária e em quais casos ela é imposta desnecessariamente, 

tornando-se violência obstétrica. 

A última atividade da ação consistiu na discussão sobre as vantagens e desvantagens 

do parto vaginal e cesárea, para isso foram entregues plaquinhas contendo as frases “Parto 

vaginal” e “Parto cesárea”, momento no qual a pesquisadora leu benefícios e malefícios de 

cada tipo de parto solicitando que as participantes identificassem o parto correspondente à 
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afirmação e a partir disso houve o incentivo ao parto fisiológico que apresenta o maior 

número de benefícios em comparação ao parto cirúrgico. 

Para finalizar houve o compartilhamento dos pontos positivos e negativos da ação de 

acordo com as gestantes e a entrega de um chocolate com a frase de empoderamento: 

“Existem mulheres fortes e existem mulheres que ainda não descobriram sua força. Você é 

incrível! ”. 

 

 

 

FIGURA 8- Roda de conversa. 

Fonte: própria da pesquisa/ 2019. 

 

 

 

 
FIGURA 9- Primeira metodologia ativa. 

Fonte: própria da pesquisa/ 2019. 
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FIGURA 10- Pesquisadora e gestantes. Ação do dia 30.10.2019. 

Fonte: própria da pesquisa/ 2019. 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 11- Pesquisadora e gestantes. Ação do dia 15.11.2019. 

Fonte: própria da pesquisa/2019. 
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5.2.3 Terceira ação 

 Foi realizada no dia 25.11.2019 pela manhã e no dia 05.12.2019 pela tarde, nos quais 

compareceram uma gestante e três gestantes, respectivamente. Teve como finalidade discutir 

sobre os direitos das gestantes no momento do trabalho de parto e parto e sobre as opções de 

métodos não farmacológicos para alivio da dor, incentivando o parto natural livre de 

intervenções desnecessárias. 

 A priori, houve a discussão sobre os direitos das parturientes durante o trabalho de 

parto e parto, como o direito de ter suas dúvidas sanadas, de ser informada sobre todos os 

procedimentos, de acompanhante, alojamento conjunto e outros, sempre comparando com 

suas condutas opostas, que se caracterizam como violência obstétrica.  

Posteriormente com o auxílio de slides com imagens, iniciou-se a discussão sobre os 

métodos não farmacológicos para o alivio da dor, dando ênfase aos métodos disponíveis na 

realidade das participantes em questão. Em seguida houve um momento de prática em que 

foram trabalhados os exercícios respiratórios, movimentação, deambulação, massagens, bola 

suíça, rebozo e utilização de música relaxante. 

Para finalizar, houve um momento para orientação de como proceder em caso de 

violência obstétrica, com opções de denúncias que podem ser realizadas no próprio hospital, 

na Secretária de Saúde do município ou através da Central de Atendimento à Mulher. 

Posteriormente, houve a tirada de dúvidas, compartilhamento de opiniões sobre a reunião e 

das expectativas quanto ao trabalho de parto depois da obtenção dos conhecimentos 

adquiridos nas ações, aplicação do questionário para avaliação das ações educativas e 

despedida da pesquisadora e das participantes, com a entrega de uma lembrancinha para o 

bebê. 
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Figura 12- Prática de métodos não farmacológicos para alivio da dor. 

Fonte: própria da pesquisa/ 2019. 

 

 

 

 

 

 

Figura 13- Pesquisadora e gestante. Ação do dia 25.11.2019. 

Fonte: própria da pesquisa/ 2019. 
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Figura 14- Pesquisadora e gestantes. Ação do dia 05.12.2019. 

Fonte: própria da pesquisa/ 2019. 

 

5.3 APRESENTAÇÃO DOS DISCURSOS COLETIVOS DA ANÁLISE DAS AÇÕES 

 

Temática 03: Conhecimentos posteriores às ações educativas 

 

Quadro 03- Categoria da Temática 03 - Conhecimentos posteriores às ações educativas e número de 

gestantes participantes. Cajazeiras- PB, 2020. 

 

CATEGORIAS NÚMERO DE GESTANTES 

Categoria 05 - Conhecimentos adquiridos através 

das ações educativas 

05 

 

Essa temática emergiu a partir do discurso das gestantes após as intervenções 

educativas, as quais possuíam como finalidade diminuir o déficit de conhecimentos acerca da 

violência obstétrica percebido no diagnóstico situacional. 

 Dessa forma a categoria 05 foi construída considerando os discursos posteriores às 

ações educativas, quando as gestantes foram questionadas sobre os conhecimentos adquiridos 

através das ações educativas. Nessa perspectiva, o DSC 05, foi desenvolvido com a 

participação de cinco gestantes: GEST. 03; GEST. 05; GEST. 08; GEST. 11; GEST. 17. 

 

Categoria 05 - Conhecimentos adquiridos através das ações educativas  
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DSC05: Hoje eu sei bastante coisa, como por exemplo, eu já passei por uma, só que na época 

eu não entendia. Na hora que meu filho foi nascer, a enfermeira bateu na minha perna e disse 

que se eu não abrisse as pernas meu bebê não ia nascer, ia morrer, então né, aí foi uma 

violência e na época eu não sabia e não pude revogar. Hoje sei que pode acontecer comigo e 

com outras pessoas, às vezes a gente não percebe porque não sabe o que é violência 

obstétrica né? E acaba que quem não sabe, se aconteceu, não vai saber e quem já sabe pode 

denunciar ou fazer outra coisa do tipo. Agora sei que esses cortes que dão, é violência 

obstétrica. Hoje sei que devo optar pelo parto normal né? Porque no parto normal você não 

vai sofrer muito no resguarde e se você for ter um parto cesariana, operada, você vai sofrer 

mais um pouco na recuperação, porque não pode pegar peso, e o parto normal não, você já 

pode fazer algumas coisas, mas também não exagerar demais pra não ultrapassar os limites 

né? Eu preferia que fosse normal né? Por causa dos cuidados, das bactérias... 

  

 O fator que mais contribui para a conservação de atos violentos na assistência 

obstétrica diz respeito ao desconhecimento das mulheres em relação aos seus direitos sexuais 

e reprodutivos. É possível observar que a maioria das parturientes não conseguem identificar 

se foram maltratadas, tanto porque confiam nos profissionais que as atendem, mas também 

pela situação de fragilidade física e emocional que o trabalho de parto acarreta. Dessa 

maneira, acabam aceitando ou tolerando procedimentos invasivos e situações desconfortáveis 

sem questionar, e, em silêncio, sofrem sem nem mesmo terem ciência de que estão sendo 

violentadas (SILVA et al., 2016; OLIVEIRA et al., 2017; JARDIM; MODENA, 2018). 

Por meio das ações educativas, uma das participantes da pesquisa, que no diagnóstico 

situacional alegou não ter tido nenhum problema durante seu trabalho de parto anterior, 

conseguiu identificar que sofreu violência física, ao passo em que a enfermeira bateu em sua 

perna, e psicológica, quando a mesma enfermeira afirmou que se ela não abrisse as pernas o 

bebê dela iria morrer, como citado no DSC05. Percebe-se que a falta de conhecimento sobre o 

que deve e o que não deve acontecer durante a assistência ao parto permite aos profissionais 

de saúde assumir a imposição autoritária de normas e valores morais depreciativos, uma vez 

que como detentores do conhecimento, julgam saber o que é melhor para as pacientes 

colocando-as em situações de submissão e impotência (SILVA et al., 2016; OLIVEIRA et al., 

2017). 

No trecho “agora sei que esses cortes que dão, é violência obstétrica”, o corte que a 

gestante faz referência se trata da episiotomia. Realizado no períneo com o objetivo de 
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ampliar a passagem para o nascimento do bebê, se justifica em algumas situações, porém não 

deve ser realizado rotineiramente como é observado nas maternidades brasileiras. Estudos 

mostram que por ser um procedimento tão comum, algumas mulheres tendem a acreditar que 

se trata de um procedimento padrão do parto vaginal, aceitando de livre vontade. Pesquisas 

relatam ainda que mulheres que foram submetidas à episiotomia de rotina sem necessidade, 

apresentaram piora na função sexual em relação àquelas que não foram submetidas ao 

procedimento, provando que além de desnecessário, provoca danos nas mulheres 

(CARVALHO et al., 2015). 

Foi possível observar que além das gestantes terem adquirido maior conhecimento 

relacionado a violência obstétrica e seus tipos, durante a avaliação final houve uma tendência 

maior a optar pelo parto normal. Das sete gestantes que participaram dessa última etapa da 

pesquisa, quatro alegaram preferir o parto normal, citando benefícios explanados durante as 

ações como a recuperação mais eficaz em comparação ao parto cirúrgico e o 

compartilhamento de bactérias maternas que ajudam a prevenir o desenvolvimento de doenças 

no bebê. 

Frente a essa devolutiva, percebe-se que estratégias para a prevenção e enfrentamento 

da violência obstétrica, bem como do incentivo ao parto vaginal, garantem a conscientização 

das mulheres sobre a temática e de seus direitos, empoderando-as. 

  

Temática 04: Percepção das gestantes acerca das ações educativas 

 

Quadro 04- Categoria da temática 04 - Percepção das gestantes acerca das ações educativas e número 

de gestantes participantes. Cajazeiras- PB, 2020. 

 

CATEGORIA NÚMERO DE GESTANTES 

Categoria 06 - Educação em saúde como 

estratégia de empoderamento de gestantes quanto 

ao seu protagonismo no trabalho de parto 

04 

 

 Por fim, na temática 04 buscou-se avaliar a percepção das gestantes quanto as ações 

educativas, que foram obtidas através de perguntas subjetivas que permitiu sua livre expressão 

com relação aos encontros. Para a construção do DSC da categoria 06, houve a participação 

de quatro gestantes: GEST. 01; GEST. 05; GEST. 08; GEST. 11. 

 

Categoria 06 - Educação em saúde como estratégia de empoderamento de gestantes 

quanto ao seu protagonismo no trabalho de parto 
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DSC07: Digamos que foi muito importante, foi um assunto que eu não sabia, nem imaginava 

que existia esse assunto. Eu gostei, teve bastante informação. Tinha muitas coisas que eu não 

sabia que eu passei a entender depois que teve essas reuniõezinhas entre a gente. Eu acho 

que deu pra ter mais uma ideia sobre o parto em si, quais os direitos que a gente tem também 

a respeito, porque assim, mãe de primeira viagem nunca sabe o que fazer, nem as 

recomendações, nem os direitos que cada um tem. Eu gostei muito porque eu acabei sabendo 

muitas coisas que eu tenho direito pra quando for na hora do parto ser mais assim ‘ah eu já 

sei’... se não tiverem fazendo eu posso exigir, se acontecer alguma coisa do tipo de me 

agredir ou agredir verbalmente ou alguma coisa do tipo...Era bom que tivesse mais incentivo 

por parte das pessoas pra fazer mais grupos com pessoas assim como você que ensina a 

gente a ter os nossos direitos né, a nossa proteção da gente e dos nossos filhos na hora do 

nascimento. Gostaria que continuasse, sempre tivesse essas ações porque com essas ações 

você... como assim, no meu exemplo, mãe de primeira viagem, eu nunca saberia que tinha 

esses direitos tudo né? Como você falou no seu trabalho, do início até o fim, você falou... 

então que sempre tivesse essas ações porque ajuda bastante no trabalho de parto. Pra mim só 

teve coisas positivas, não teve nada negativo, além de tanto ensinamento também né foi uma 

terapia e foi muita informação né, todo mundo junto aprendendo, outros só escutando ali de 

longe, ao mesmo tempo chegava em casa e ficava pensando ‘Rapaz, é isso mesmo! ’. Foi 

muito bom.Ah eu vou poder passar pra um monte de gente, toda gravidinha que eu for 

conversar eu vou tá lá falando, já comecei por minha nora (risos) ai ai.... 

 

 No DSC06, é possível observar o entusiasmo das gestantes por terem participado das 

intervenções educativas, que foram positivamente relatadas pelas mesmas, afirmando que 

contribuíram para maior conhecimento acerca da violência obstétrica, dos direitos que elas 

possuem no momento do trabalho de parto e do próprio parto em si, principalmente para as 

“mães de primeira viagem” que não possuíam conhecimento algum, ou muito 

superficialmente sobre os temas explorados nas ações. 

 A educação em saúde pode ser utilizada como ferramenta assistencial para incentivar e 

estimular a autonomia das mulheres, além de informar, no caso das gestantes, a importância 

do desenvolvimento do seu protagonismo não só durante a gestação, mas principalmente nas 

suas escolhas e decisões sobre o seu trabalho de parto. Com as informações adquiridas, no 

pré-natal e em atividades grupais as mulheres tendem a se sentir mais autoconfiantes, pelo 

compartilhamento de saberes e experiências, contribuindo para a segurança da sua autonomia 
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e mudanças de preconcepções estabelecidas pela cultura e hábitos locais. Processos 

educativos como esses, tendem a gerar impactos positivos ao passo que integram diversos 

saberes, desde o cientifico ao popular, possibilitando o desenvolvimento de visão crítica a 

respeito da assistência recebida (HENRIQUES et al., 2015). 

 Também foi possível perceber no discurso, o desejo de continuidade das ações, que na 

maioria das vezes não são realizadas de forma pontual pelos profissionais da AB, seja pela 

sobrecarga de trabalho ou por falta de interesse no planejamento das ações, o que acaba 

conservando o déficit de conhecimento que as mulheres possuem em relação ao período que 

estão vivenciando. 

 Por fim, a construção do grupo de gestantes e as ações educativas se mostraram 

extremamente importantes uma vez que as interações geradas entre as próprias participantes e 

a pesquisadora possibilitaram a promoção da saúde obstétrica com repercussões desse 

processo no individual-coletivo, além de permitir que as gestantes assumam papel ativo 

dentro do momento em que elas se encontram e se tornem multiplicadoras do saber no seu 

coletivo. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O presente estudo alcançou seu objetivo geral, pois houvea promoção de ações 

educativas visando o enfrentamento da violência obstétrica. É possível perceber que houve 

um acréscimo de conhecimentos envolvendo os tipos de violência obstétrica e direitos das 

parturientes durante o trabalho de parto e parto, bem como dos conhecimentos acerca dos 

benefícios do parto vaginal. Além disso, as ações promoveram maior autonomia para as 

gestantes, contribuindo diretamente para seu protagonismo no processo de parturição. 

 Durante a fase do diagnóstico situacional, foi possível observar as lacunas que existem 

no conhecimento das gestantes com relação a violência obstétrica e direitos reprodutivos. Indo 

de encontro com a literatura, observa-se que as gestantes não possuem conhecimento sobre as 

temáticas em questão, o que as levam a normatizar certas condutas achando que faz parte da 

rotina da instituição, contribuindo assim, para uma postura passiva no processo de nascimento 

e sentimentos negativos relacionados a experiências anteriores. 

 Após estes achados, foram planejadas ações educativas com o uso de metodologias 

ativas, dinâmicas e rodas de conversas a fim de incentivar a participação e diálogo das 

gestantes e pesquisadora, o que tornou os encontros enriquecedores para a construção do 

conhecimento coletivo. Tais encontros proporcionaram discursos de avaliação positiva, pois 

as gestantes relataram um acréscimo no conhecimento que possuíam, sendo capaz de repassá-

los adiante. 

 Dessa forma, percebe-se a importância da realização de estudos de cunho 

intervencionistas regionais, visto que por meio deles, é possível a identificação de déficits de 

conhecimento de determinado tema em uma determinada realidade seguida pelo planejamento 

e implementação de ações, a fim de obter uma resolução para a problemática encontrada. 

 Este estudo apresentou algumas limitações, a exemplo, a falta de interesse de muitas 

gestantes em participar da pesquisa, o que levou o estudo a possuir uma amostra pequena. 

Essa situação pode ser justificada pelo fato de as mesmas não serem habituadas a rotinas de 

educação em saúde como estas, na UBS, e desconhecerem os benefícios de grupos de 

gestantes para compartilhamento de experiências e saberes. Ademais, houve dificuldades para 

reunir todas as participantes durante as ações, devido a disponibilidade das mesmas, dessa 

forma, foi necessário realizar cada uma das ações, duas vezes, em diferentes turnos. 

 Como proposição para os demais estudos, fica a sugestão de avaliação destas ações em 

longo prazo, assim como avaliar o impacto das atividades educativas através da observação 
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das gestantes durante o trabalho de parto, e o desenvolvimento de novas investigações e 

atividades nesta temática através da formação de grupo de gestantes nas unidades, a fim de 

estabelecer uma comunicação mais direta e um meio para troca de saberes e experiências, 

incentivando o papel ativo das gestantes, para um trabalho de parto tranquilo e livre de 

violências. 
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA COLETA DE DADOS E 

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 

 

Entrevista nº: ____________                Data: ______/______/________ 

 

INFORMAÇÕES PESSOAIS 

 

1. Idade: _________________ 

 

2. Estado civil:   

(  ) Solteira  (  ) Casada ou união estável  (  ) Divorciada  (  ) Viúva   

(  ) Outros ___________________________________ 

 

3. Escolaridade:  

(  ) Analfabeta   (  ) Sabe ler e escrever    (  )Ensino fundamental completo 

(  ) Ensino Fundamental Incompleto   (  ) Ensino Médio Completo  

(  ) Ensino Médio Incompleto   (  ) Ensino Superior Incompleto  

(  ) Ensino Superior Completo   

(  ) Pós graduação. Qual? ______________________ 

 

4. Cor/Raça (Autodeclarada): 

(  ) Branca   (  ) Parda   (   ) Negra    (   ) Índia    (   ) Outra:__________ 

 

5. Ocupação: ______________________________________ 

 

6. Renda familiar:  

(  ) 1 salário mínimo (   ) até 2 salários mínimos  (   ) até 3 salários mínimos  

(  ) até 4 salários mínimos  (   ) mais de 5 salários mínimos  

 

7. Número de gestações anteriores: _____________________________________ 

 

8. Número de partos vaginais e cesáreas: _________________________________ 

 

9. Idade da primeira gestação: ______________________________ 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 

 

1. Você já ouviu falar sobre violência obstétrica? 

(   ) Sim    (   ) Não 

 

2- Se sim, onde ou por quem você ouviu falar? 

(   ) Profissionais de saúde  (   ) Escola/faculdade  (   ) Familiares/amigos   

(   ) Reportagens/notícias  (   ) Internet/redes sociais 

 

3- O que você entende por violência obstétrica e quais formas de violência obstétrica você 

conhece? 

 

4- Quais pontos negativos você pode citar sobre o(s) seu(s) parto(s) anterior(es)? 
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5- Quais pontos positivos você pode citar sobre o(s) seu(s) parto(s) anterior(es)? 

 

6- Na atual gestação, você quer ter um parto: 

(   ) Vaginal   (   ) Cesária   (   ) Não sabe ainda 

Por quê? 

 

7- Quais dúvidas e curiosidades você tem em relação ao trabalho de parto e parto? 
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APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA AVALIAÇÃO DAS 

INTERVENÇÕES EDUCATIVAS 

 

Entrevista nº: ____________                Data: ______/______/________ 

 

 

1- O que significou para você participar dessas ações educativas? 

2- Que sugestões você poderia acrescentar para a realização de novas ações educativas? 

3- Quais os fatores positivos e negativos que as ações proporcionaram para você? 

4- O que você entende por violência obstétrica, hoje? 

5- Após as ações educativas, na atual gestação, você quer ter um parto: 

(   ) Vaginal   (   ) Cesária   (   ) Não sabe ainda 

Por quê? 

6- Quais as suas expectativas para colocar em prática o conhecimento adquirido nas ações? 
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APÊNDICE C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

CENTRO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

UNIDADE ACADÊMICA DE ENFERMAGEM 

 

Você está sendo convidada a participar como voluntária da pesquisa: 

“EMPODERAMENTO DA GESTANTE ACERCA DO SEU PROTAGONISMO NO 

TRABALHO DE PARTO” desenvolvida pelas discentes de enfermagem da Universidade 

Federal de Campina Grande/Centro de Formação de Professores, Beatriz Pereira Alves e 

Fabrícia Alves de Souza, sob orientação da professora Dr. Aissa Romina Silva do 

Nascimento. 

 

JUSTIFICATIVA, OBJETIVOS E PROCEDIMENTOS 

Sua participação é voluntária e você poderá desistir a qualquer momento, retirando seu 

consentimento, sem que isso lhe traga prejuízo ou penalidade. Este estudo tem por objetivo 

promover o empoderamento de gestantes quanto ao seu protagonismo no trabalho de parto. 

Caso decida aceitar o convite, você será submetida aos seguintes procedimentos: uma 

entrevista gravada por um aparelho de mp3, que terá como guia um formulário 

semiestruturado, composto por perguntas de cunho pessoal e relacionadas a temática violência 

obstétrica,participação em ações educativas referentes ao assunto supracitado e elaboração de 

um plano de parto de acordo com suas vontades e necessidades. 

Como benefício do estudo, o mesmo possibilitará a obtenção de conhecimento por 

parte das gestantes sobre os seus direitos durante toda a gestação, trabalho de parto e parto, 

além do conhecimento de todas as formas de violência obstétrica que podem vir a sofrer, 

garantindo-lhes autonomia para decidir sobre o seu trabalho de parto através do plano de 

parto, voltado a satisfazer as reais necessidades das participantes. 

Todas as informações obtidas serão sigilosas e seu nome não será identificado em 

nenhum momento. Os dados serão guardados em local seguro e a divulgação dos resultados 

em eventos científicos será feita de maneira que não permita a identificação individual de 

nenhuma voluntária.  
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Se você tiver algum gasto comprovado decorrente de sua participação na pesquisa, 

você será ressarcido, caso solicite. Em qualquer momento, se você sofrer algum dano 

relacionado e atestado frente a realização da pesquisa,você poderá buscar o direito de ser 

indenizado. 

 

DESCONFORTOS E RISCOS: Devido envolver coleta de dados através de 

formulário e entrevista gravada, este estudo apresenta riscos mínimos para as participantes, 

como constrangimento ou timidez ao responder alguma das indagações. Caso isto ocorra, as 

pesquisadoras poderão suspender a entrevista ou orientarão a participante que se sinta à 

vontade para decidir sobre sua participação no estudo, atentando sempre para a minimização 

da ansiedade. Ressalta-se que a assinatura deste termo é isenta de danos e é vedada sua 

reprodução em qualquer outro meio que não este. 

 

FORMA DE ACOMPANHAMENTO E ASSISTÊNCIA: A priori, será feita a aplicação 

do formulário pré-educação em saúde, posteriormente a ação educativa em grupos compostos 

por até 10 mulheres, seguida da entrevista pós-educação em saúde e por fim, a elaboração do 

plano de parto a ser aplicado no dia do trabalho de parto de cada uma das gestantes. Vale 

ressaltar que as atividades só terão início após a assinatura, em duas vias, do TCLE por ambas 

as partes, onde uma das vias ficará com a pesquisadora e a outra será entregue a participante. 

 

CUSTOS DA PARTICIPAÇÃO, RESSARCIMENTO E INDENIZAÇÃO POR 

EVENTUAIS DANOS: A participação no estudo não acarretará custos para a Sra. e não será 

disponível nenhuma compensação financeira adicional. Não é previsto nenhum dano 

decorrente desta pesquisa a Sra., uma vez que será aplicado um formulário, realizada 

entrevista, ações educativas e elaboração de um plano de parto. 

 

DECLARAÇÃO DO PARTICIPANTE OU DO RESPONSÁVEL PELO 

PARTICIPANTE: 

Eu, __________________________________________________________, fui informada 

dos objetivos da pesquisa acima de maneira clara e detalhada e esclareci todas minhas 

dúvidas. Sei que em qualquer momento poderei solicitar novas informações e desistir de 

participar da pesquisa se assim o desejar. As pesquisadoras Beatriz Pereira Alvese Fabrícia 

Alves de Souza, sob orientação da professora Dr. Aissa Romina Silva do 
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Nascimentocertificaram-me de que todos os dados desta pesquisa serão confidenciais, no que 

se refere a minha identificação individualizada, e deverão ser tornados públicos através de 

algum meio científico. Elas comprometem-se, também, em seguir os padrões éticos definidos 

na Resolução CNS 466/12. Compreendi que em caso de dúvidas poderei contatar os 

pesquisadores através dos telefones: (83) 99409-8988, (83) 99629-1621 e (83) 99985-0271, 

através dos endereços de e-mail <pbia012@gmail.com>,<fabricia.alves1405@gmail.com>, 

e <aissas@bol.com.br>, respectivamente, ou caso necessite poderei procura-las 

pessoalmente na sala do Grupo de Pesquisa Violência e Saúde no bloco da coordenação de 

enfermagem da Universidade Federal de Campina Grande – Campus Cajazeiras, em horário 

acordado anteriormente. Além disso, fui informada que em caso de dúvidas com respeito aos 

aspectos éticos deste estudo poderei consultar o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal de Campina Grande, situado na Rua Sérgio Moreira de Figueiredo s/n - Casas 

Populares CEP: 58.900-000, através do e-mail: cep@cfp.ufcg.edu.br ou Telefone: (83) 3532-

2000. Ademais, assinei este termo em duas vias, ficando uma em minha posse e outro com a 

pesquisadora. 

 

Cajazeiras, _______/______/_______ 

      

 

 

         _____________________________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa 

 

 

 

                    _____________________________________________ 

Assinatura do Pesquisador Responsável 
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APÊNDICE D - AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM 

 

Eu,____________________________________________, AUTORIZO o uso de minha 

imagem em todo e qualquer material entre fotos e documentos, para ser utilizada nos 

trabalhos de conclusão de curso, bem como nas apresentações e artigos oriundos da 

pesquisaintitulada “EMPODERAMENTO DA GESTANTE ACERCA DO SEU 

PROTAGONISMO NO TRABALHO DE PARTO” desenvolvida pelas discentes de 

enfermagem da Universidade Federal de Campina Grande/Centro de Formação de 

Professores, Beatriz Pereira Alves e Fabrícia Alves de Souza, sob orientação da professora 

Dr. Aissa Romina Silva do Nascimento.A presente autorização é concedida a título gratuito, 

abrangendo o uso da imagem acima mencionada em todo território nacional e no exterior. Por 

esta ser a expressão da minha vontade declaro que autorizo o uso acima descrito sem que nada 

haja a ser reclamado a título de direitos conexos à minha imagem ou a qualquer outro, e 

assino a presente autorização em 02 vias de igual teor e forma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cajazeiras, _______/______/_______ 

 

 

 

 

______________________________________________________________________ 

(Assinatura) 
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ANEXO A: TERMO DE ANUÊNCIA DELIBERADO PELA SECRETARIA DE 

SAÚDE DE CAJAZEIRAS – PB 
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ANEXO B - PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 
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